
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.318.188 - PR (2012/0070773-6)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : IMARIBO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADO : EDUARDO VARELA GARCIA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO 
CPC - INOCORRÊNCIA - PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA PELA 
FAZENDA - EMPRESA QUE ADERE A PARCELAMENTO - SUSPENSÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO - IMPOSSIBILIDADE DE PRATICAR ATOS PROCESSUAIS. 

1. Afasta-se violação do art. 535, II, do CPC quando o tribunal de origem analisa 
de forma adequada e suficiente a controvérsia apresentada em recurso especial.

2. Suspenso o crédito tributário pelo parcelamento, fica suspenso também o 
processo de execução fiscal. Tal fato em regra impede a substituição ou o reforço da penhora, 
nos termos do art. 266 do CPC.

3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 05 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.318.188 - PR (2012/0070773-6)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : IMARIBO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADO : EDUARDO VARELA GARCIA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial interposto com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional contra acórdão 

assim ementado: 

AGRAVO  LEGAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE SEGUIMENTO AO RECURSO. ARTIGO 557 * DO CPC. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO DO DÉBITO. SUBSTITUIÇÃO 
PENHORA. NÃO CABIMENTO.

1. O parcelamento, em todas as suas formas, é causa de suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário, nos termos do artigo 151, inciso VI, do CTN, a qual se 
perfectibiliza quando da adesão do contribuinte ao regime do parcelamento.

2. Se a parte já havia aderido ao parcelamento previsto na lei de regência - 
estando, portanto, os débitos com a exigibilidade suspensa - qualquer ato tendente a dar 
andamento à actio executiva (mesmo uma simples substituição da penhora) deve ser 
obstaculizado.

3. Agravo legal desprovido.

Aponta o recorrente violação dos arts. 535, II, do CPC, defendendo que não se 

pode entender pela suspensão da exigibilidade do crédito tributário discutido nos autos.

Declara que em embargos à execução a devedora manifestou a intenção de não 

incluir o débito tributário no parcelamento a que se refere a Lei 11.941/09, fato que ensejou o 

seguimento dos embargos. Verificando que a garantia ofertada não era suficiente, a Fazenda 

Nacional requereu a substituição dos bens, momento em que a recorrida renunciou aos embargos, 

para aderir ao parcelamento da execução fiscal. 

Afirma ainda que o pedido de substituição da garantia foi feito em 10/02/2011, 

deferido em 14/02/2011 e a renúncia aos embargos com a inclusão do débito no parcelamento 

ocorreu apenas em 17/02/2011. 

Nesse contexto, interpreta que haveria a intenção da agravada de somente evitar 

a penhor de créditos de precatórios, o que não se pode admitir.

Requer, assim, a reforma do acórdão recorrido ou a sua anulação por violação do 

art. 535, II, do CPC, caso se entenda pela ausência de prequestionamento das questões 

discutidas no recurso especial.
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Contrarrazões às fls. 202/2013.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.318.188 - PR (2012/0070773-6)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : IMARIBO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADO : EDUARDO VARELA GARCIA E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): 

Preliminarmente, afasto a apontada violação do art. 535, II, do CPC, pois o tribunal de origem 

analisou de forma adequada e suficiente a controvérsia, não havendo razão para devolver os 

autos à origem, a fim de corrigir suposto defeito na prestação jurisdicional.

No que diz respeito ao mérito, esta Corte firmou o entendimento de que o 

parcelamento tributário suspende a exigibilidade do crédito tributário, nos termos dos precedentes 

indicados abaixo:

PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO 
JUÍZO. VALORES BLOQUEADOS. SISTEMA BACENJUD. ADESÃO A 
PARCELAMENTO. LIBERAÇÃO. NÃO CABIMENTO.

1. O parcelamento tributário possui a faculdade de suspender a 
exigibilidade do crédito, porém não tem o condão de desconstituir a garantia dada em juízo. 
Precedentes.

2. Como o aresto recorrido está em sintonia com o decidido nesta Corte, 
deve-se aplicar à espécie o contido na Súmula 83/STJ. Com efeito, o referido verbete 
sumular aplica-se aos recursos especiais interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela 
alínea "c" do permissivo constitucional.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 322.772/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 19/08/2013)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA 
DO JUÍZO. VALORES BLOQUEADOS. SISTEMA BACENJUD. ADESÃO A 
PARCELAMENTO. LIBERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 11, I, 
DA LEI N. 11.941/2009. BENS DO SÓCIO GERENTE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. NOME CONSTANTE NA CDA. REDIRECIONAMENTO. 
POSSIBILIDADE. ART. 135 DO CTN. ÔNUS DA PROVA. ANÁLISE DE CONCEITOS E 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Esta Corte tem entendimento pacificado de que o parcelamento de 
créditos suspende a execução, mas não tem o condão de desconstituir a garantia dada em 
juízo. Precedentes: AgRg no REsp 1.208.264/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira 
Turma, julgado em 21.10.2010, DJe 10.12.2010; AgRg no REsp 1.146.538/PR, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 4.3.2010, DJe 12.3.2010; REsp 905.357/SP, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 24.3.2009, DJe 23.4.2009.

2. A distinção feita pela empresa executada entre indisponibilidade e 
penhora não prospera. A uma, porque a jurisprudência do STJ remete-se a "garantia dada 
em juízo", não se limitando à penhora. A dois, porque "o art. 11, I, da Lei 11.941/2009 não 
prevê que a manutenção da garantia encontra-se vinculada a espécie de bem que 
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representa a garantia prestada em Execução Fiscal. Dito de outro modo, seja qual for a 
modalidade de garantia, ela deverá ficar atrelada à Execução Fiscal, dependendo do 
resultado a ser obtido no parcelamento: em caso de quitação integral, haverá a posterior 
liberação; na hipótese de rescisão por inadimplência, a demanda retoma o seu curso, 
aproveitando-se a garantia prestada para fins de satisfação da pretensão da parte credora" 
(REsp 1.229.025/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22.2.2011, 
DJe 16.3.2011).

3. A tese de que a restrição não deveria ter recaído sobre bens do sócio 
indevidamente incluído na lide não comporta conhecimento pela ausência de 
prequestionamento, e porque a própria agravante/executada reconhece, na sua peça 
inicial, que o nome do sócio constava na CDA, o que possibilita o redirecionamento da 
execução, conforme pacífica jurisprudência.

4. Se não ocorreu nenhuma das hipóteses do art. 135 do CTN, cabe ao 
executado fazer prova do alegado, em momento oportuno (embargos do devedor), e não 
em autos de agravo de instrumento, que aborda questão diversa.

5. Descabe ao STJ examinar na via especial, sequer a título de 
prequestionamento, eventual violação de dispositivos ou princípios constitucionais, pois 
é tarefa reservada ao Supremo Tribunal Federal.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1249210/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2011, DJe 24/06/2011)

A suspensão do crédito tributário pelo parcelamento impede a substituição ou o 

reforço da penhora, conforme se conclui da leitura dos seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA 
PENHORA PELA FAZENDA. EMPRESA QUE ADERE A PARCELAMENTO. 
SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE PRATICAR ATOS 
PROCESSUAIS. ART. 266, CPC.

1. Suspenso o crédito tributário pelo parcelamento, é de se reconhecer a 
suspensão do processo de execução fiscal a impedir a substituição ou reforço da penhora, 
salvo perigo de dano irreparável. Aplicação do art. 266, do CPC, que se impõe ao art. 15 da 
Lei n. 6.830/80.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1345678/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 18/12/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
ADESÃO AO PARCELAMENTO. PRETENSÃO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 83 DA SÚMULA 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(AgRg no REsp 1266468/PE, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 18/05/2012)

Destaque-se, por fim, ser desimportante o fato de a recorrida ter declarado que 

não iria incluir em parcelamento o débito em discussão, para, depois, decidir pela sua inclusão, 

pois o direito, conforme consignado na instância de origem, deve levar em conta os fatos e não as 

intenções das partes.

Tal entendimento torna desinfluente a alegação da Fazenda Nacional de que não 
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se poderia admitir a conduta da agravada de aderir ao programa de parcelamento para evitar a 

penhora dos créditos de precatórios.

Com essas considerações, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.

Documento: 1261328 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/09/2013 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0070773-6 REsp 1.318.188 / PR

Números Origem:  00054517120114040000  200670000081648  200870000254930

PAUTA: 05/09/2013 JULGADO: 05/09/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : IMARIBO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADO : EDUARDO VARELA GARCIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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